
17ARTIGO ORIGINAL

Rev Bras Oftalmol. 2017; 76 (1): 17-22

ABSTRACT

Objective: To assess the caregiver assistance demand in the functional self-care skills in children with low vision. Methods: Fourteen
children aged between two and three years, both genders, were allocated into two groups, low vision and normal vision. The Pediatric
Evaluation of Disability Inventory (PEDI) was applied specifically to parties I (functional skills) and II (caregiver assistance) in the self-
care area. Results: There was no significant difference between children with low vision and normal vision in the functional skills
(t=0,655; p=0,525) and caregiver assistance level (t=0,902; p=0,385). However, there was strong and position correlation between parties
I and II in the self-care for children with low vision (r=+0,924; p=0,003) and moderate and position normal vision (r=+0,790; p=0,035).
Conclusion: The caregiver assistance demand in the self-care functional skills in children with low vision, between age two to three years,
is within the normal standards of the PEDI, showing good functional performance, with the assistance of moderate to minimum.
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RESUMO

Objetivo: Avaliar a demanda de assistência do cuidador nas habilidades funcionais de autocuidado nas crianças com baixa visão.
Métodos: Participaram 14 crianças com idade entre dois e três anos, ambos sexos, divididas em dois grupos: baixa visão e visão
normal. O Inventário de Avaliação Pediátrica de Incapacidade (PEDI) foi aplicado especificamente às partes I (habilidades funcio-
nais) e II (assistência do cuidador) na área de autocuidado. Resultados: Não houve diferença significativa entre crianças com baixa
visão e visão normal nas habilidades funcionais (t=0,655; p=0,525) e nível de assistência do cuidador (t=0,902; p=0,385). Porém, houve
correlação forte e positiva entre as partes I e II no autocuidado para crianças com baixa visão (r=+0,924; p=0,003) e moderada e
positiva para as com visão normal (r=+0,790; p=0,035). Conclusão: A demanda de assistência do cuidador nas habilidades funcionais
de autocuidado de crianças com baixa visão, entre dois a três anos de idade, está dentro dos padrões de normalidade do PEDI,
apresentando bom desempenho funcional, com auxílio de moderada à mínima.
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INTRODUÇÃO

Avisão é um dos principais sentidos para o desenvolvi-
mento infantil(1), pois exerce grande influência no de-
sempenho das atividades funcionais das crianças. A ca-

pacidade visual e o desenvolvimento de habilidades estão inti-
mamente ligados em decorrência da privação da visão na explo-
ração do meio(2).

Mundialmente existem mais de 285 milhões de pessoas
com deficiência visual sendo 39 milhões de cegos e 246 milhões
com baixa visão(3). No Brasil estes dados representam 18% da
população e a baixa visão tem uma incidência três vezes maior
que a cegueira(4). A deficiência visual é um comprometimento
nos olhos ou nas vias de condução do impulso visual que provo-
ca uma diminuição da capacidade de visão. Pode ser dividida em
duas grandes categorias: a cegueira e a baixa visão, que
corresponde à privação total ou parcial da capacidade de ver
respectivamente(5). No Brasil, a principal causa de deficiência
visual na infância é o glaucoma congênito, seguido da retinopatia
da prematuridade, retinocoroidite macular por toxoplasmose e
catarata congênita(6,7). O albinismo por levar à hipopigmentação
dos olhos em decorrência da produção de melanina tem como
uma das principais consequências a baixa visão(8).

Crianças com deficiência visual apresentam um desenvol-
vimento tardio das habilidades funcionais de autocuidado e difi-
culdade para desempenhar as atividades de maneira indepen-
dente(9-11). Nesse caso, a família exerce um papel de destaque
como promotora e incentivadora da independência e autono-
mia para o desempenho das mesmas(9,12,13).

Na infância, as ações pessoais e funcionais são obtidas a
partir das vivências durante as habilidades funcionais de
autocuidado, como o banho, a alimentação, o vestuário, dentre
outras(14).  Por meio delas são expressas os primeiros vínculos da
criança com o cuidador principal(15).

Ao desempenhar as atividades cotidianas, a criança desen-
volve sua independência, autonomia e autoconfiança(14,16). Por mais
enriquecida que seja a herança genética da criança, a vivência segu-
ra, o histórico emocional e o desprendimento gradual do cuidador
para que a criança adquira autonomia para realizar as tarefas diári-
as podem ser determinantes para o seu desenvolvimento(17).

Contudo, o desempenho de atividades de autocuidado deve
ser estimulado em crianças com baixa visão, de maneira independen-
te, a partir de experiências sensóriomotoras vivenciadas no momen-
to do banho, da alimentação, do vestir-se ou despir-se, do pentear o
cabelo e da locomoção tornando-a mais segura e confiante(14).

Com intuito de conhecer sobre o impacto que a baixa vi-
são pode proporcionar à quantidade de assistência do cuidador
necessária para as crianças desempenharem atividades básicas
de autocuidado, este estudo tem como objetivo avaliar a deman-
da de assistência do cuidador nas habilidades funcionais de
autocuidado em crianças com baixa visão de dois a três anos de
idade. Hipotetiza-se que as crianças com baixa visão apresenta-
rão maior dificuldade de desempenhar suas habilidades de
autocuidado necessitando de maior assistência do cuidador.

 MÉTODOS

O presente estudo é de caráter analítico, quantitativo e
transversal. A seleção dos participantes ocorreu a partir do cri-
tério de conveniência pela dificuldade no processo de triagem
do grupo baixa visão.

Para isso, foi necessária a realização do cálculo amostral,
utilizando o software Diman 1.0(18), que determinou uma amostra
de pelo menos sete indivíduos conforme estudo realizado com
crianças na mesma faixa etária envolvendo o contexto semelhan-
te(2). Ao considerar a habilidade funcional de autocuidado, foram
utilizados os valores das médias e desvio padrão de cada um dos
grupos (controle e baixa visão), assim como um intervalo de con-
fiança (a) de 95% e poder do teste (1-b) de 80%.

Desta forma, foram convidadas 14 crianças, com idade en-
tre dois  e três anos e meio, de ambos os sexos, cujos pais ou
responsáveis aceitaram participar do estudo assinando o Termo
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). As crianças fo-
ram alocadas em dois grupos: com comprometimento visual (bai-
xa visão) e sem comprometimento visual (visão normal). O gru-
po baixa visão apresentou os seguintes critérios de inclusão:
diagnóstico médico oftalmológico atestando o comprometimen-
to visual conforme prontuário disponibilizado pelas instituições,
estarem matriculadas nas instituições para atendimento de
estimulação visual há mais de seis meses e ausência de alterações
neurológicas ou outras patologias associadas que comprome-
tesse o desenvolvimento infantil. Para o grupo visão normal,
adotou-se os critérios do teste do olhinho negativo atestando
exame oftalmológico normal sem comprometimentos visuais e
ausência de doenças neurológicas, malformações congênitas,
síndromes genéticas, déficit auditivo, ou mesmo qualquer altera-
ção que pudesse influenciar ou comprometer o desenvolvimen-
to da criança.  Para padronização de ambos os grupos, as crian-
ças deveriam apresentar marcha independente.

Para coleta de dados do grupo com baixa visão, a pesquisa
foi desenvolvida, conforme consentimento e autorizações prévi-
as de duas instituições especializadas no atendimento de defici-
entes visuais: Fundação Pró-Luz, na cidade de Uberlândia e Ins-
tituto de Cegos do Brasil Central (ICBC), em Uberaba, ambas
localizadas na região do Triângulo Mineiro. A coleta das crianças
com visão normal seguiu de acordo com os mesmos critérios das
demais instituições, porém foi realizada em uma escola de educa-
ção infantil na cidade de Uberaba.

O Inventário de Avaliação Pediátrica de Incapacidade
(PEDI) foi o instrumento adotado, por se tratar de um questio-
nário traduzido e validado no Brasil que tem como objetivo
avaliar o desempenho funcional de crianças com idade de seis
meses a sete anos e seis meses nas áreas de autocuidado, mobi-
lidade e função social. Considerando as áreas envolvidas, o PEDI
apresenta três partes que informam aspectos importantes do
desenvolvimento: Habilidades funcionais (parte I), assistência
do cuidador (parte II) e modificações do ambiente (parte III).(19)

Entretanto, neste estudo foram utilizadas apenas as partes I e II
com relação à área de autocuidado.

Os 73 itens que compõem as atividades de autocuidado
encontradas nas habilidades funcionais correspondem à capaci-
dade ou não da criança de desempenhar determinada atividade,
ou seja, quando ela é capaz de realizar recebe um ponto (1) e
quando não executa não é pontuada (0).  Na assistência do
cuidador as atividades ficam restritas a sete questões, porém sua
pontuação é estabelecida pelos níveis de assistência que a crian-
ça recebe ao desempenhá-las, seguindo uma escala ordinal de 0
a 5 em que 0 (zero) representa a dependência total, de 1 a 3 a
criança demanda assistência que varia de mínima (1), moderada
(2) e máxima (3), (4) necessita apenas de supervisão e (5) inde-
pendência das tarefas(19).

Dentre as pontuações geradas pelo questionário PEDI,
foram utilizados nesse estudo, os escores bruto e normativo da
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parte I e II relacionada à área de autocuidado. O escore
bruto representa a somatória da pontuação ao final de cada
uma das partes, enquanto o escore normativo corresponde ao
valor do escore bruto correlacionado com a idade. Segundo os
idealizadores deste instrumento, os padrões de normalidade
correspondem ao escore normativo entre 30 e 70 encontrado
nas crianças brasileiras, sendo 50 a média padrão(19).

Anteriormente à coleta de dados, foi realizado um estu-
do e treinamento sobre o questionário PEDI, com objetivo de
adequar o tempo e evitar possíveis dúvidas que poderiam ocor-
rer durante o processo de aplicação do mesmo, evitando assim
intercorrências futuras.

Após o treinamento, foi realizado inicialmente o contato
com as instituições Fundação Pró-Luz e ICBC a fim de selecio-
nar primeiramente as crianças com baixa visão pela delimita-
ção estabelecida para este grupo. Os pais ou responsáveis pe-
las crianças foram contatados via telefone e convidados a par-
ticipar do estudo de acordo com suas disponibilidades. Neste
momento foi realizada a sensibilização com os mesmos a fim de
esclarecer quanto aos objetivos e os procedimentos a serem
realizados pelo estudo. No dia das coletas foram obtidas as
assinaturas do TCLE. As crianças com visão normal foram
selecionadas posteriormente a coleta do grupo baixa visão
mantendo os critérios de conveniência estabelecidos para o
estudo. Os procedimentos de contato, convite e esclarecimen-
tos junto aos pais ou responsáveis foram mantidos de acordo
com o grupo baixa visão.

Todas as coletas foram realizadas pelo mesmo pesquisa-
dor, com duração média de 20 minutos, em um único dia. O
instrumento foi aplicado individualmente para que não hou-
vesse contato entre os pais. Na intenção de garantir a
confiabilidade e fidedignidade das respostas, todas as entrevis-
tas foram registradas utilizando um gravador de áudio
(COBY®).

Para este estudo foram consideradas como variáveis in-
dependentes a baixa visão e visão normal e as dependentes

foram os escores bruto e normativo do PEDI referente às ha-
bilidades funcionais e assistência do cuidador no autocuidado.

As análises estatísticas foram realizadas com o auxílio do
software Statistica 10.0 e foram considerados significativos os
resultados que apresentam nível de significância (p) menor que
0,05. Para todas as análises a seguir, os dados numéricos foram
expressos em média e desvio padrão como padronização. Os
dados numéricos foram submetidos aos testes de Shapiro-Wilk
para verificação da normalidade e ao teste de Levene para
homogeneidade. Os dados que apresentaram distribuição nor-
mal e variâncias homogêneas (habilidades funcionais e assistên-
cia do cuidador, higiene pessoal, vestuário parte inferior, utiliza-
ção de recipiente de beber, sapatos/meias e controle intestinal
das habilidades funcionais) foram comparados por meio do tes-
te paramétrico t-Student, enquanto os dados não paramétricos
(alimentação, banho, vestuário superior, banheiro, controle
urinário e controle intestinal da assistência do cuidador, textura
dos alimentos, utilização de utensílios, higiene oral, cuidados com
os cabelos, cuidados com o nariz, lavar as mãos, lavar o corpo e a
face, vestimentas abertas na frente, fechos, calças, tarefas de toa-
lete e controle urinário das habilidades funcionais) foram avali-
ados por meio do teste de Mann-Whitney. Além disso, a relação
entre os resultados obtidos a partir do questionário foram ana-
lisados pelo coeficiente de correlação de Pearson (habilidades
funcionais e assistência do cuidador). Os dados categóricos fo-
ram comparados entre as crianças com baixa visão e visão nor-
mal por meio do teste Qui-quadrado com correção de Yates.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa
(CEP) da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM)
conforme parecer 2760/2013.

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

RESULTADOS

  A tabela 1 representa as características do grupo baixa
visão de acordo com idade, gênero, cidade e diagnóstico.

Tabela 1
Caracterização do grupo baixa visão

Crianças c/ baixa visão              Idade         Sexo  Cidade Diagnóstico médico oftalmológico

1 2 anos      Masculino Uberaba     Paralisia do VI par craniano
2 2 anos 1 mês      Feminino Uberaba Albinismo
3 2 anos e 4 meses      Feminino Uberaba Albinismo
4 2 anos e 8 meses      Masculino Uberlândia      Catarata congênita bilateral
5 3 anos e 4 meses      Feminino Uberlândia    Retinopatia da prematuridade
6 3 anos e 6 meses      Masculino Uberlândia   Coloboma de retina, coroide e nervo óptico bilateral
7 2 anos e 11 meses      Masculino Uberlândia          Toxoplasmose congênita

Em ambos os grupos, 100% das entrevistas foram realiza-
das com as mães, sendo que 85,71% das mães de crianças com
baixa visão eram “Do lar”, enquanto que a mesma porcentagem
foi encontrada nas mães de crianças com visão normal que tra-
balhavam fora de casa.

De acordo com a figura 1, não houve diferença significati-
va para as habilidades funcionais (t=0,655; p=0,525) e a assistên-
cia do cuidador (t=0,902; p=0,385) entre as crianças com baixa
visão e visão normal no autocuidado. As crianças com baixa
visão apresentaram valores acima de 30 nas habilidades funcio-
nais (46,61 ± 12,99) e na assistência do cuidador (43,64 ± 9,08),
assim como as crianças com visão normal (50,29± 7,14) e (47,54±

6,96), respectivamente. Ambas obtiveram maior pontuação nas
habilidades funcionais.

A figura 2 representa as correlações entre assistência
do cuidador e habilidades funcionais para cada grupo. Hou-
ve forte correlação para as crianças com baixa visão
(r=+0,924; p=0,003) e moderada para as com visão normal
(r=+0,790; p=0,035).

Pela figura 3, nota-se que não houve diferença significati-
va entre os grupos. Ao observar as crianças verificou-se que
para ambos os grupos a maior assistência do cuidador (máxi-
ma e moderada) foi no banheiro e a menor (mínima e supervi-
são) na alimentação.
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 Na figura 4, também não houve diferença significativa en-
tre os grupos nas habilidades funcionais de autocuidado. Desta-
que para as crianças com baixa visão que demostraram melhor

Figura 4: Média dos escores brutos das habilidades funcionais de
autocuidado nos grupos baixa visão e visão normal

desempenho nas habilidades funcionais do que as com visão
normal nas vestimentas abertas na frente, calças, sapatos/meias,
tarefas de toalete, controle urinário e intestinal. A habilidade de
maior dificuldade foi nos fechos para ambos os grupos.

Figura 1:  Comparação das habilidades funcionais e da assistência do
cuidador no autocuidado entre grupos baixa visão e visão normal

Figura 2: Correlação entre habilidades funcionais e assistência do
cuidador no autocuidado (grupo baixa visão e visão normal);
r=correlação; p=nível de significância; (*)Valor de p significativo (p<0,05)

Figura 3: Média dos escores brutos da assistência do cuidador no
autocuidado para os grupos baixa visão e visão normal; 0=dependên-
cia total; 1=assistência máxima; 2=assistência moderada; 3=assistên-
cia mínima; 4=supervisão; 5=independência

DISCUSSÃO

A utilização de métodos padronizados de avaliação acerca
do desempenho e dependência das crianças nas suas atividades
diárias torna-se fundamental para estudos que buscam enten-
der o desenvolvimento no seu sentido mais amplo(20,21). Segun-
do estudo, o questionário PEDI se destaca como o método mais
utilizado para avaliar o desempenho funcional nas atividades
diárias nas pesquisas envolvendo crianças(21).  Por isso, foi o ques-
tionário selecionado para a realização do presente estudo.

As entrevistas com o PEDI foram 100% realizadas com as
mães das crianças de ambos os grupos. Este achado condiz com o
estudo que revela a estreita relação de dependência entre mãe e
filho, principalmente nos primeiros anos de vida, sendo que a mãe
exerce papel de responsabilidade principal nas relações familia-
res(22).  Além do fator responsabilidade, a maioria (85,71%) das
mães das crianças com baixa visão não trabalhavam fora de casa,

dedicando seu tempo aos cuidados do seu filho. Segundo autores,
a interação mãe-criança com deficiência visual, deve ser conside-
rada como fundamental para o seu desenvolvimento por ser con-
siderado o primeiro vínculo afetivo entre o bebê e o adulto(23).

As atividades de autocuidado são importantes para o de-
senvolvimento infantil, sendo fundamentais na aquisição de
marcos motores, independência funcional, autonomia, autoestima
e autoconfiança das crianças(24).

As diferenças entre os resultados das crianças com baixa
visão e visão normal não foram significativas. No entanto, este
fato representa um ponto positivo, visto que as crianças com
baixa visão apresentam desempenho nas habilidades funcionais
de autocuidado e no nível de assistência do cuidador compatí-
veis às crianças com visão normal o que não confirma a hipótese
deste estudo. Estes resultados se contrapõem aos estudos que
afirmam que crianças com baixa visão apresentam desempenho
funcional significativamente menor nas habilidades funcionais
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de autocuidado, necessitando assim de maior assistência do
cuidador(2, 9, 11). Podemos sugerir que a não diferença entre os
grupos ocorreu porque todas as crianças com baixa visão rece-
berem estimulação visual há mais de seis meses. Segundo auto-
res, a estimulação nos primeiros anos de vida da criança com
deficiência visual favorece o desempenho infantil(25).

Os resultados das habilidades funcionais e da assistência
do cuidador apontam que as crianças com baixa visão não apre-
sentaram atrasos no desenvolvimento, por obterem pontuação
dentro do padrão de normalidade (entre 30 e 70) para crianças
brasileiras com desenvolvimento normal(19). Estes resultados
corroboram com os achados encontrados em um estudo que
analisou as influências do ambiente domiciliar nas habilidades
funcionais e a assistência do cuidador na mobilidade de crianças
com baixa visão(26).  O desempenho da criança com baixa visão
não depende apenas do comprometimento visual, mas também
das demandas solicitadas nas atividades diárias(13).

A partir da análise comparativa entre os valores médios
obtidos nas habilidades funcionais e na assistência do cuidador
nas atividades de autocuidado, é possível observar que tanto as
crianças com baixa visão como as com visão normal apresenta-
ram melhor pontuação no desempenho das habilidades funcio-
nais de autocuidado do que no nível de assistência do cuidador.
Estes resultados corroboram com o estudo que analisou crian-
ças aos dois anos de idade com e sem baixa visão(2). No entanto,
contradiz com autores ao observarem que uma única criança
com baixa visão aos seis anos de idade apresenta maior pontua-
ção na assistência do cuidador em relação às habilidades funcio-
nais nas atividades de autocuidado(10).

A correlação entre as habilidades funcionais e assistência
do cuidador foi positiva, sendo forte para as crianças com baixa
visão e moderada para as com visão normal. Esta forte correla-
ção demonstra que durante as atividades de autocuidado, o
melhor desempenho das crianças com baixa visão nas suas habi-
lidades funcionais ocorreu pela menor demanda de assistência
do cuidado. Esse resultado foi semelhante com os achados en-
contrados em um estudo envolvendo crianças com baixa visão
na mesma faixa etária, que observaram uma correlação positiva,
porém moderada entre as habilidades funcionais e assistência
do cuidador na mobilidade(26). Desta forma, pais e cuidadores
devem estimular as crianças com deficiência visual a realizar suas
atividades de forma independente com intuito de favorecer a
aquisição de novas habilidades funcionais.

Para ambas as crianças, a tarefa de banheiro foi a que ne-
cessitou de maior assistência do cuidador, ou seja, máxima e
moderada (Figura 3). Este fato pode estar relacionado com a
faixa etária estabelecida para este estudo, dois a três anos, em
decorrência da aquisição do controle urinário e intestinal. O
inverso ocorreu para a tarefa de alimentação em que foi neces-
sária apenas supervisão ou assistência mínima (Figura 3). Nesse
caso, o comprometimento visual não interferiu nas habilidades
de reconhecimento das texturas dos alimentos e da utilização de
utensílios para beber e comer (Figura 4), favorecendo assim a
menor assistência do cuidador.

As crianças com baixa visão e visão normal apresentaram
bom desempenho nas habilidades funcionais de vestuário, tare-
fas de toalete e controle urinário e intestinal e maiores dificulda-
des nos fechos (Figura 4). De acordo com estudo, tal habilidade
é adquirida entre quatro e cinco anos de idade(27). Portanto, a
idade pode ser um fator que influencia no desempenho dos
fechos e não o comprometimento visual.

Como proposta para estudos futuros, sugere-se realizar
estudos longitudinais para análise contínua do desempenho fun-
cional, assim como entrevistar outros familiares que não seja a
mãe, professor e/ou terapeuta da criança, com objetivo de con-
firmar ou revelar resultados diferentes do relato das mães nas
habilidades funcionais e na assistência do cuidador na área de
autocuidado das crianças.

CONCLUSÃO

A demanda de assistência do cuidador nas habilidades
funcionais de autocuidado de crianças com baixa visão, na faixa
etária de dois a três anos de idade, está dentro dos padrões de
normalidade do PEDI, apresentando bom desempenho nas
habilidades funcionais e na assistência do cuidador, com auxílio
de moderado a mínimo.

É importante ressaltar que mesmo com a deficiência visual
as crianças com baixa visão podem apresentar bom desempe-
nho funcional se forem estimuladas precocemente tanto pelos
pais ou responsáveis quanto pelos profissionais envolvidos.
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